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4.° Para as fungdes de arrais de pesca costeira,
arrals de pesca local, mrrais de trafego local, - mari-
nheiro de 1.2 classe, marinheiro-pescador, marinheiro
de 2.* classe, motorista, pratico de 8.* classe, ajudante
de motorista, fogueiro e banheiro, em todas as ca-
pitanias do continente, insulares e das provincias
ultramarinas, sendo o juri presidido pelo respectivo
capitiio do porto ou seu adjunto e tendo como vogais:

@) Para as funcoes de arrais de pesca costeira,
arrais de pesca local, arrais de trdfego local,
marinheiro Jde 1.* classe, marinheiro-pesca-
dor e marinheiro de 2.* classe, o patrio-mor
e um piloto da conporacio de pilotos ou,
nia sua falta, maritimos idéneos nomeados
pelo capitéo do porto;

b) Para as funcoes de motorista prético de 8.*
classe e fogueiro, dois engenheinos maqui-
nistas, podendo um ser substituido por um
oficial oriundo da classe de artifices condu-
tores de méquinas ou oficial maguinista da
marinha mercante;

¢) Para as fungdes de banheiro, o patréo-mor e
um agente da Policia Maritima ou, na falta
deste, e por ovdem de preferéncia, o patrio
de salva-vidas do posto local de socorros a

* méufragos ou um banheiro encartado e idd-
neo com conhecimento das dguas da locali-
dade.

Ant. 262.° .
1.°
a) Sem aubo-alarme: trés operadores, sendo um
oficial radiotelegrafiista de 1* classe e os
outros oficiais radiotelegrafistas ou, na falta
destes, radiotelegrafistas praticos da classe A ;
para além deste minimo, radiotelegrafistas
da classe B;
b) 1Com auto-alarme:

1) Quando autorizados a transporbar mais
de 250 passageiros em viagem de
duracéio superior a dezasseis horas:
dois operadores, sendo um oficial ra-
diotelegrafista e o outro ou oficial
radiotelegrafista também ou, na sua
falte, radiotelegrafisba pratico da
classe A; para além deste mi-
nimo, radiotelegrafistas praticos da
classe B;

2) Nos restantes casos: um operador, ofi-
cial mradiotelegrafista ou, mna falta
destes, radiotelegrafista pratico da
classe A.

2.°

a) Nas embarcacdes
pesca:

mercantes, excepto de

1) Com 300 t de arqueagdo bruta ou su-
perior: um operador, oficial radiote-
legrafista ou, na falta destes, radio-
telegrafista prético da classe A ou,
na falta destes, da classe B;

2) Com menos de 300+t de arqueagdo
bruta: um operador, wradiotelegra-
fista, prético da classe A ou, na falta
destes, - radiotelegrafistar prético da
classe B.

b) Nas embarcactes de pesca: um operador, ofi-
cial radiotelegrafista. ou radiotelegrafistea pra-
tico da classe A ou B.

2. S#o acresentados aos artigos 45.° e 47.° os seguintes
pardgrafos: '
Arb. 45.° .
§ tUnico. A aprovacio no curso complementar de
radiotelegrafista da Escola Nautica confere ao respec-
tivo titular o diveito de requerer a passagem de um
certificado de radiotelegrafista de 1.* classe, nos ter-
mos do Regulamento de Radiocomunicac¢Ges anexo 3
Convencgéio Internacional de Telecomunicagdes.

Arb. 47.°

§ Umdco. A aprovaciio no curnso geral de radiotelegra-
fista da FEscola Niutica confere ao respectivo titular o
direito de requerer a passagem de um certificado de
radiotelegrafista de 2.* classe, nos temmos do Regula-
mento de Radiocomunicagdes anexo & Convencéo In-
termacional de Telecomunicagdes.

8. F acrescentado ao mesmo Regulamento de Tnscrigiio
Maritima o artigo seguinte:

Arb. 157.°~A Os programas de exames para passa-
gem dos certificados de radiotelegrafista pratico cons-
tam das alineas seguintes:

a) O programa do exame para vadiotelegrafista
pratico da classe A ¢ o programa que esti-
ver sendo ministrado mo curso de aplicagio
do 2.° grau para os radiotelegrafisbas da Ar-
mada, com excepcdo das matérias de in-
dole especificamente militar;

b) O programa do exame para radiotelegrafista
pratico da classe B serd estabelecido pela

~ Direcciio do Servico de Electricidade e Co-
municacdes, devendo satisfazer &s condigdes

_ exigidas para @ ateibuigfo do certificado es-
ipecial de radiotelegrafista pelo Regulamento
de Radiocomunicagdes anexo & Convengio
Internacional de Telecomunicagdes.

4. E suprimido o § dnico do artigo 262.° do mesmo Re-
gulamento.

5. As alteracgdes introduzidas por este diploma no Regu-
lamento de Insericiio Marftima, Matricula e Lotagdes dos
Navios da Marinha Mercante e da Pesca vigorardo a tftulo
experimental e por um perfodo de dois anos.

6. Tica revogada a Portaria n.> 427/71, de 13 de
Agosto.

Ministério da Marinha, 2 de Agosto de 1972. — O Mi-
nistro da Marinha, Manuel Pereira Crespo.

P e SR I S

MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS
Direcgéo-Geral dos Negécios Econémicos

Decreto n.° 339/72
de 25 de Agoste

Usando da faculdade conferida pela 2. parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituicdio, o Governo decreta o se-
guinte: ; .

- Artigo Unico. E aprovada, para ratificagiio, a Convengio
sobre a Responsabilidade Civil no Dominio da Energia Nu-
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clear e seus Anexos I e II, conclufda em Paris em 26
de Julho de 1960, cujo texto em francés e respectiva
tradugdo para portugués vio anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Marcello
Caetano — Mdrio Julio Brito. de Almeida Costa — Bui
Manuel de Medeiros d’Espiney Patricio.

Assinado em 10 de Agosto de 1972.
Publique-se.

O Presidente da Republica, AMErIcO DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

Convengdo sobre a Responsabilidade Civil no Dominio
da Energia Nuclear

Os Governos da Repiblica Federal da Alemanha, da
Republica da Austria, do Reino da Bélgica, do Reino da
Dinamarca, da Espanha, da Republica Francesa, do Reino
da Gréeia, da Republica Italiana, do Grio-Ducado do
Luxemburgo, do Reino da Noruega, do Reino da Holanda,
da Republica Portuguesa, do Reino Unido da Gra-Bre-
tanha e Irlanda do Norte, do Reino da Suécia, da Confe-
deragdo Suica e da Republica Turca:

Considerando que a Agéncia Europeia de Energia
Nuclear, criada no 4mbito da Organizagio Europeia
de Cooperagiio Econdmica (daqui em diante desig-
nada por «Organizagfios), estd incumbida de pro-
mover a elaboragio e harmoniza¢éo das legislagdes
relativas & energia nuclear nos pafses membros,
no que respeita nomeadamente ao regime da res-
ponsabilidade civil e do seguro dos riscos atémicos;

Desejosos de assegurar uma reparagio adequada e
equitativa as pessoas que tenham sido vitimas de
danos causados por acidentes nucleares, tomando
ao mesmo tempo as medidas necessérias para evitar
obstéculos ao desenvolvimento da producgo e da
utilizagiio da energia nuclear para fins pacificos;

Convencidos da necessidade de unificar as regras fun-
damentais aplicdveis nos diversos paises & res-
ponsabilidade emergente daqueles danos, deixando
a0 mesmo tempo a estes paises a responsabilidade
de tomarem, no plano nacional, as medidas com-
plementares que julgarem necessérias e, eventual-
mente, de estenderem as disposigbes da presente
Convencgiio aos danos resultantes de acidentes de-
vidos a radiagBes ionizantes, nfio cobertos por ela;

acordam no seguinte:

ARTIGO 1.°

a) Para os efeitos da presesnte Convencéo:

i) Considera-se «acidente nuclear» qualquer facto ou
sucessdo de factos da mesma origem que tenham causado
danos, desde que esse facto ou esses factos ou algum dos
danos causados provenham ou resultem das propriedades
radioactivas ou concomitantemente das propriedades ra-
dioactivas e das propriedades tdéxicas, explosivas ou outras
propriedades perigosas dos combustiveis nucleares ou dos
produtos ou residuos radioactivos;

ii) Considera-se «instalagiio nuclear» os reactores, com
excepgdo dos que fazem parte de um meio de transporte;
as fdbricas de preparagdo ou fabrico de materiais nuclea-
res; as fdbricas de separacfio de isétopos de combustiveis
nucleares; as fabricas de tratamento de eombustiveis nu-
cleares irradiados; as instalagdes para armazenamento
de materiais nucleares, com excepgéio da armazenagem

desses materiais no decurso de transporte, assim como
qualquer outra instala¢io na qual se detenham combus-
tiveis nucleares ou produtos ou residuos radicactivos e
que venha a ser indicada pela comissdo directora da
Agéncia Furopeia de Energia Nuclear (daqui em diante
designada por «comissfio directora»);

1) Consideram-se «combustiveis nucleares» os mate-
riais cindiveis, incluindo o uranio sob a forma de metal,
de liga ou de composto quimico (compreendendo o urénio
natural), o pluténio sob a forma de metal, de liga ou de
composto quimico, e qualquer outro material cindivel que
seja indicado pela comissdo directora;

i) Consideram-se «produtos ou residuos radioactivos»
os materiais radioactivos produzidos ou tornados radioac-
tivos pela exposicéio as radiagdes resultantes das operagdes
de produgéo ou utilizagéio de combustiveis nucleares, com
excepgdo, por um lado, dos combustiveis nucleares e, por
outro, dos radioisétopos que, fora de umg instalagéo nu-
clear, sejam utilizados ou se destinem a ser utilizados
para fins industriais, comerciais, agricolas, médicos ou
cientificos;

v) Consideram-se «materiais nucleares» os combustiveis
nucleares (com excepcdo do urdnio natural e do urdnio
empobrecido) e os produtos ou residuos radioactivos;

vi) Considera-se «explorador» de uma instalagio nu-
clear a pessoa designada ou reconhecida pela autoridade
publica competente como explorador dessa instalagio nu-
clear.

b) A comissfio directora poderd decidir que uma cate-
goria de instalagdes nucleares, de combustiveis nucleares
ou de materiais nucleares seja, em virtude dos riscos re-
duzidos que comporta, excluida do campo de aplicagéo
da presente Convengio.

ARTIGO 2.°

A presente Convencéio néio se aplica nem aos acidentes
nucleares verificados no territério de Estados nio Contra-
tantes nem aos danos sofridos nesses territdrios, salvo
se a legislagiio da Parte Contratante no territério da qual
estd situada a instalagio nuclear de que o explorador é
responsavel dispuser o contrdrio, sem prejuizo, todavia,
dos direitos previstos no artigo 6.°, e).

ARTIGO 8.°

a) O explorador de um instalagio nuclear é respon-
sdvel, nos termos da presente Convengdo:

i) Por todos os danos causados a pessoas; e

ii) Por todos os danos causados a bens, com excepgdo:

1) Da prépria instalacio nuclear e dos bens que se
encontrem no local dessa instalacdo e que sfo ou devem
ser utilizados em conex&o com ela;

2) Nos casos previstos no artigo 4.°, do meio de trans-
porte no qual os materiais nucleares em causa se en-
contram no momento do acidente nuclear, se ficar pro-
vado que este dano (designado daqui em diante por
«danoy) foi causado por um acidente nuclear em "que
estejam implicados quer combustiveis nucleares, produ-
tos ou residuos radioactivos detidos nessa instalagéo,
quer materiais nucleares provenientes dessa instalagéo,
com reserva das disposigdes do artigo 4.°

b) Quando os danos forem causados conjuntamente por
um acidente nuclear e um acidente nfio nuclear, o dano
causado por este segundo acidente, na medida em que
nio possa ser separado com exactidio do dano causado
pelo acidente nuclear, é considerado como um dano eau-
sado pelo acidente nuclear. Quando o dano for causado
conjuntamente por um acidente nuclear e por uma emis-
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séo de radiagdes ionizantes nédo prevista pela presente Con-
vencdo, nenhuma disposi¢do da presente Convencéo limita
ou afecta, por outro modo, a responsabilidade de qualquer
pessoa no que respeita a essa emissio de radiagbes ioni-
zantes.

¢) Uma Parte Contratante pode prever na sua legis-
lagdo que a responsabilidade do explorador de uma ins-
talagfio nuclear situada no seu territério compreende todos
os danos provenientes ou resultantes de radiagdes ioni-
zantes emitidas por qualquer fonte de radiagbes que se
encontre nessa instalagio nuclear, para além das fontes
mencionadas na alinea a) do presente artigo.

ARTIGO 4.°

No caso de transporte de materiais nucleares, incluindo

a armazenagem no decurso do transporte, e sem prejuizo
do disposto no artigo 2.°:
. a) O explorador de uma instalagiio nuclear é respon-
savel por todos os danos, nos termos da presente Con-
vencdo, se ficar provado que foram causados por um aci-
dente nuclear verificado fora dessa instalacio e em que
estejam implicados materiais nucleares transportados com
proveniéncia dessa instalag@io, na condigio de o acidente
se verificar:

i) Antes de a responsabilidade pelos acidentes nucleares
causados pelos materiais nucleares ter sido assumida,
nos termos de um contrato escrito, pelo explorador de
outra instalagfio nuclear; :

ii) Na falta de disposigdes expressas de um contrato
desta natureza, antes que o explorador de outra insta-
lagdo nuclear tenha tomado a seu cargo os materiais nu-
cleares;

iii) Se os materiais nucleares se destinam a um reactor
que faga parte de um meio de transporte, antes que a
pessoa devidamente autorizada a explorar esse reactor
tenha tomado & seu cargo os matberiais nucleares;

iv) Se os materiais nucleares tiverem sido enviados a
uma pessoa que se encontre no territério de um Estado
nio Contratante, antes de terem sido descarregados do
meio de transporte pelo qual chegaram ao territério desse
Estado nfio Contratante.

b) O explorador de uma instalagio nuclear ¢é respon-

sdvel por todos os danos, nos termos da presente Con-
vengiio, se ficar provado que foram causados por um aci-
dente nuclear verificado fora dessa instalagdo e em que
estejam implicados materiais nucleares no decurso de
um transporte com destino a essa instalagéo, na condigdo
de o acidente se verificar:
i) Depois de a responsabilidade pelos acidentes nu-
cleares causados pelos materiais nucleares lhe ter sido
transferida, nos termos de um contrato escrito, pelo ex-
plorador de outra instalagdo nuclear;

ii) Na falta de disposigdes expressas de um contrato
escrito, depois de ele ter tomado a seu cargo os materiais
nucleares;

iii) Depois de ter tomado a seu cargo os materiais nu-
cleares provenientes do explorador de um reactor que faca
parte de um meio de transporte;

iv) Se os materials nucleares tiverem sido enviados,
com o consentimento escrito do explorador, por uma pes-
soa que se encontre no territério de um Istado ndo Con-
tratante, depois de terem sido carregadas no meio de
transporte pelo qual devem deixar o territério desse Es-
tado mdo Contratante. :

¢) O explorador responsével nos termos desta Conven-
cdo deve entregar ao transportador um certificado passado
pelo ou por conta do segurador ou de qualquer outra pessoa
que tenha concedido uma garantia financeira nos termos

do artigo 10.° O certificado deve indicar o nome e morada
do explorador, assim como o montante, tipo e duracio da
garantia. Os factos indicados no certificado nio podem
ser contestados pela pessoa que o passou ou por conta da
qual ele foi passado. O certificado deve igualmente men-
cionar os materiais nucleares e o itinerdrio cobertos pela
garantia e conter uma declaragio da autoridade publica
competente pela qual se certifica que a pessoa visada é
um explorador no sentido da presente Convencéo.

d) A legislagio de uma Parte Contratante pode prever
que, em condigdes por ela determinadas, um transporta-
dor se possa substituir, no que respeita 4 responsabilidade
prevista nesta Convengéio, a um explorador de uma ins-
talagiio nuclear situada no territdrio dessa Parte Contra-
tante, por decis@io da autoridade publica competente, a
pedido do transportador e com o acordo do explorador,
se as condigdes exigidas pelo artigo 10.°, a), estiverem
preenchidas. Neste caso, o transportador é considerado,
para os fins da presente Convencio, relativamente aos
acidentes nucleares verificados no decurso de transporte
de substancias nucleares como explorador de uma ins-
talagiio nuclear situada no territério dessa Parte Contra-
tante.

ARTIGO 5.°

a) Se os combustiveis nucleares, produtos ou residuos
radioactivos implicados num acidente nuclear tiverem sido
sucessivamente detidos em vérias instalagdes nucleares e
estiverem detidos numa instalagiio nuclear no momento
em que o dano foi causado, nenhum explorador de uma
instalagiio em que eles tenham estado anteriormente de-
tidos é responsével pelo dano.

b) Todavia, se um dano foi causado por um acidente
nuclear verificado numa instalagiio nuclear e implicando
apenas materiais nucleares al armazenados no decurso de
transporte, o explorador desta instalacio nfo é respon-
savel quando outro explorador ou outra pessoa for res-
ponsdvel em virtude do artigo 4.°

¢) Se os combustiveis nucleares, produtos ou residuos
radioactivos implicados num acidente nuclear tiverem sido
detidos em vdrias instalacdes nucleares e nfo estiverem
detidos numa instalagfio nuclear no momento em que o
dano é causado, nenhum explorador além do explorador
da ultima instalacdo nuclear na qual estiveram detidos,
antes do dano ter sido causado, ou do explorador que os
tomou a seu cargo ulteriormente, é responsavel pelo dano.

d) Se o dano implicar a responsabilidade de vdrios
exploradores nos termos da presente Convengio, a res-
pectiva responsabilidade é soliddria e cumulativa; todavia,
quando essa responsabilidade resultar do dano causado
por um acidente nuclear em que estejam implicados ma-
teriais nucleares no decurso de transporte, quer seja um
Unico meio de transporte, quer seja, no caso de arma-
zenagem no decurso de transporte, numa unica instalagdo
nuclear, o0 montante maximo total da responsabilidade dos
ditos exploradores ¢ igual ao montante mais elevado fi-
xado para um dos exploradores nos termos do artigo 7.°
Em nenhum caso, a responsabilidade de um explorador
em virtude de um acidente nuclear pode, no que lhe diz
respeito, ultrapassar o montante fixado no artigo 7.°

ARTIGO 6.°

a) O direito de exigir uma reparagio em virtude de
um dano causado por um acidente nuclear sé pode ser
exercido contra um explorador responsavel por esse dano,
nos termos da presente Convencéo; pode, porém, ser igual-
mente exercido contra o segurador ou contra qualquer ou-
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tra pessoa que tenha concedido uma garantia financeira ao
explorador, nos termos do artigo 10.°, se o direito nacional
permitir que o segurador ou qualquer outra pessoa que
tenha concedido uma garantia financeira sejam directa-
mente accionados. ‘

b) Com reserva do disposto no presente artigo, nenhuma
outra pessoa pode ser obrigada a reparar um dano causado
por um acidente nuclear; todavia, esta disposi¢gio ndo
pode afectar a aplicagiio dos acordos internacionais no
dominio dos transportes que estejam em vigor ou abertos
para assinatura, ratificagiio ou adesfio & data da presente
Convencéo.

¢) — i) Nenhuma disposi¢do da presente Convengio
evita a responsabilidade:

1) De qualquer pessoa fisica que, por um acto ou uma
omissdio intencionalmente danosos, tenha causado um
dano resultante de um acidente nuclear pelo qual um
explorador, nos termos do artigo 8.°, a), 1), 1) e 2), ou
do artigo 9.°, nio seja responsavel em virtude da presente
Convencéo;

2) Da pessoa devidamente autorizada a explorar um
reactor que faga parte de um meio de transporte, em
virtude de um dano causado por um acidente nuclear,
quando um explorador nfio seja responsével por esse dano
em virtude do artigo 4.°, @), ii), ou b), iii);

ii) O explorador niio pode ser considerado responsivel,
fora da presente Convengfio, por um dano causado por
um acidente nuclear, salvo no caso de nfo ter sido feito
uso do artigo 7.°, ¢), e apenas na medida em que dis-
posigdes especiais tenham sido tomadas no que respeita
ao dano causado ao meio de transporte, quer na legis-
lagdo nacional, quer na legislagio da Parte Contratante
no territdrio da qual estd situada a instalagfio nuclear.

d) Qualquer pessoa que tenha reparado um dano cau-
sado por um acidente nuclear, em virtude de um acordo
internacional visado na alinea b) do presente artigo, ou
em virtude da legislagio de um Estado niio Contratante,
adquire por sub-rogagdo, até ao montante da quantia ar-
bitrada, os direitos de que a pessoa assim indemnizada
teria beneficiado em virtude da presente Convengio.

¢) Qualquer pessoa que tenha o seu principal lugar
de exploragéio no territério de uma Parte Contratante, ou
os seus representantes, desde que tenham reparado um
dano nuclear causado por um acidente nuclear verificado
no territério de um Estado ndo Contratante ou um dano
sofrido nesses territério, adquirem, até ao montante da
quantia arbitrada, os direitos de que a pessoa assim in-
demnizada teria beneficiado na auséncia do artigo 2.°

f) O explorador s6 beneficia do direito de acgéo:

i) Se o dano resultar de um acto ou omissfio inten-
cionalmente danosos contra a pessoa fisica autora do
acto ou da omissfio intencionais;

i) No caso e na medida em que o direito de accéo
estiver expressamente previsto por contrato.

g) Para que o explorador beneficie de um direito de
acclio contra uma pessoa em virtude da alinea f) do pre-
sente artigo é preciso que essa pessoa nfo goze de um
direito contra o explorador em virtude das alineas ¢) ou d)
do presente artigo.

h) Se a reparacio do dano estiver em conexfio com
regime nacional ou piblico de seguro na doenga, seguranca
social ou de reparacgo dos acidentes de trabalho e doéncas
profissionais, os direitos dos beneficidrios deste regime e
os eventuais direitos de regresso contra o explorador sfo
regulados pela lei da Parte Contratante ou pelos regula-
mentos da organizacéo intergovernamental que tenhs esta-
belecido esse regime.

ARTIGO 7.0

a) ‘O total das mdemmza:qoevs & pagar por um dano cau- -
sado por um acidente nuclear niio pode ultrapassar o mon-
tante méximo da responsabilidade fixado mos termos de
presente antigo.

b) O montante méximo da responsabilidade do explora-
dor pelos danos causados por um acidente nuclear é fixado
em 15 milhdes de unidades de conta do Acordo Monetério
Eurcpeu, tal como sfio definidas & data da presente Com-
vengdo (daqui em diante designadas por «unidades de
conba»). Todavia, outro montante mais ou menos elevado
pode ser fixado pela legislacio de uma parte contratante,
tendo em conta a possibilidade de o explorador obter o se-
guro ou outre garantia finance.ra exigide pelo artigo 10.°,
sem que, porém, o montante assim fixado possa ser in-
ferior a 5 milhdes de unidades de conta. Os montantes pre-
vistos na pmesente alinea podem ser convertidos em moeda
nacional, em nimeros redondos.

c) A excepgiio resultante da alinea a), u) 2), do ar-
tigo 3.° pode ser afastada pela legislagio de uma Pante
Contratante, na condi¢io de em nenhum caso a incluséo
dos danos ao meio de transporte ter como efeito a reducdo
da responsabilidade do explorador, em relagio aos outros
danos, 8 um montante inferior a 5 milhdes de unidades de
conbai, :

d) O montente fixado em virtude da alinea b) do pre-
sembe artigo para a responsabilidade dos exploradores de
instalagoes nucleares situadas em territdrio de uma Parte
Contratante, assim como as disposigdes da legislacio de
umsa Parte Contratante tomadas em virtude da alinea c)
deste artigo, aplicam-se & responsabilidade dos tipos ex-
ploradores qualquer que seja o local do acidente nuclear.

¢) Uma Parte Contratante pode condiciar o tramsito
de materiais nucleares através do seu territério ao facto
de o monbtante méximo da responsabilidade do explorador
estrangeiro em. causa ser aumentado, caso considere que
tal montante néio cobre de maneira adequada os riscos de
um acidente nuclear no decurso desse transito. Todavia,
o montante méximo assim aumentado néio pode exceder
o montante miximo da responsabilidade dos exploradores
de instalacoes mucleares situadas no territério dessa Parte
Contratanite.

f) As disposicdes da alinea e) deste artigo ndo se apli-
cam: '

i) Ao tramsporte maritimo, quando existir, em virtude
do direito internacional, um direito de reftgio nos portcs
da dita Parte Contratante, na sequéneia de um perigo imi-
nente, ou um direito de passagem inofemsiva através do
seu terwitdrio;

ii) Ao tramsporte aéreo quando existir, em virtude de
um acordo ou do direito internacional, um direito do so-
brevoo do territério ou de aterragem mo territério da dita
Parte. Contratante;

g) Os juros e custas liquidados pelo tribumal que, se
encarregue de umsa accio de reparacio em virtude da pre-
sente Convencdio nio sdo considerados como indemmnizacio
no semtido da presente Convencéo e sdo devidos pelo ex-
plorador para além do montante das reparacdes que podem
ser devidas em virtude do presente antigo.

ARTIGO 8.°

a) As acgdes de reparacdo em vintude da presente Comn-
vencio devem ser intentadas, sob pena de caducidade,
no prazo de dez anos a contar do acidente nuclear. Toda-
via, & legislagiio nacional pode fixar um prazo de caduci-
dade superior @ dez anos se a Parte Contratante no terri-
tério da qual estéd situada a instalagio nuclear de que o
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explorador ¢ responsivel previr medidas para cobrir a
responsabilidade do explorador em relagdo as accdes de
reparacio inbentadas depois ide expirado o prazo de dez
anos e durante o perfodo de prolongamento desse prazo.
Todavia, este prolongamento do prazo de caducidade néo
pode prejudicar em ocaso algum os direitos 4 reparagéo, em
virtude da presente Convengdo, das pessoas que intenta-
ram contra o explorador uma ac¢iio em virtude de morte
ou danos pessoais antes de expirado o dito prazo de dez
anos.

b) No caso de danos causados por acidente nuclear em
que estejam implicados combustiveis nucleares, produbos
ou restduos radioactivos que estavam, no momento do aci-
dente, furtados, perdidos, langados ao mar ou abando-
nados e ndo tinham sido recuperados, o prazo indicado na
alinea, a) deste artigo & calculado a partir da data desse
acidente wuclear, mas nfo pode em nenhum caso ser
superior a vinte anos a contar da data do furto, da perda,
do lamgamento ao mar ou do abandono.

¢) A legislacfo wacional pode fixar um prazo de cadu-
cidade ou de prescri¢io de pelo menos dois anos, quer a
contar do momento em que o lesado teve conhecimento
do dano e do explorador responsével, quer a contar do mo-
mento em que ele deveria ter tido, razodvelmente, esse
conhecimento, sem que o prazo fixado em vinrtude das alf-
neas a) o b) do presente antigo possa ser ultrapassado.

d) Nos casos previstos mo artigo 118.°, ¢), i), méo hé
caducidade da accio de reparacdo 'se, no prazo previsto na
alinea a) do presente artigo:

i) Tiver sido intentada uma acclo, antes de o Tribunal
indicado no artigo 17.° ter tomado uma decisdo, perante
um dos tribunais entre os quais o dito Tribunal podia
escolhier; se o Tribunal designar como tribunal competente
um outro tribunal que néo é aguele perante o qual a accdo
j& fol intentada, pode fixar um prazo durante o qual a
acciio deve ser intentada perante o tribunal competente,
assim designado;

i) Tiver sido feito um pedido junto de uma Parte
Contratante interessada em vista de designagéio do tribunal
competente pelo Tribunal, nos termos do artigo 18.°, ¢),
i), na condigio de ser intentada uma acclo apds essa
designacdo no prazo fixado pelo dito Tribunal.

e) Salvo disposigio em contrdrio do direito nacional,
ura pessoa que tenha sofrido um dano causado por um
aciidente muclear e gue tenhs intentado uma accio de
reparagdo no prazo previsto mo presente artigo pode apre-
sentar um pedido complementar em caso de agravamento
do dano depois de expirado esse prazo, enquanto nio tiver
sido produzido um juramento definitivo.

ARTIGO 9.°

O explorador ndo ¢ responsével pelos danos causados por
um acidente nuclear se esse acidente se dever directa-
mente a actos de conflito armado, de hostilidade, de guerra
civil ou de insurreigio ou, salvo disposigiic em comtririo da
legislagao da Parte Contratante mo territério da qual estd
situada a sua instalacio wuclear, a cataclismos maturais
de cardcter excepcional.

ARTIGO 10.°

a) Todos os explovadores deverfio ser obrigados, para -

fazer face 4 responsabilidade prevista por esta Convencio,
a ter e manter, no valor do montante fixado nos termos
do artigo 7.°, um seguro ou qualquer outra garantia finan-
ceira correspondente ao tipo e &s condi¢des determinados
pela autoridade piblica competente.

b) O wsegurador ou qualquer outra pessoa que tenha
concedido uma garantia financeira ndo pode suspender o
seguro ou & garantia financeira previstos na alinea a) deste
artigo, ou por-lhes fim sem um pré-aviso de pelo menos
dois meses dado por escrito & autoridade publica compe-
tente ou, na medida em gue o dito seguro ou outra ga-
ramtia financeira diga respeito a um transporte de materiais
nucleares, durante esse transporte.

¢) As quantias provenientes de seguro, resseguro ou de
outra garantia financeiras mdo podem servir sendo para a
reparagio dos danos causados por um acidente nuclear.

ARTIGO 11.°

A wpatureza, a forma e o &dmbito da veparagiio, assim
como a reparticdo equitativa das indemnizagdes, sfo regu-
lados, nos limites previstos pela presente Convencgio, pelo
direito nacional. °

ARTIGO 12.°

A indemmnizagdes pagdveis mos termos desta Convengéo,
os prémios de seguro e de resseguro, assim como as quan-
tias provenientes de seguro, de resseguro.ou de qualquer
outra garantia financeira em virtude do artigo 10.°, e os
juros e custas indicados mo artigo 7.°, g), s@o livremente
transferiveis entre as zonas monetarias das Pantes Con-
traantes.

ARTIGO 18.°

a) Salvo disposiglio em contrario do presente artigo, 0s
tribunais da Parte Contratante no territério da qual se ve-
rificou 0 acidente nuclear séo os Unicos competentes para
conhecer das acedes intentadas em virbude dos artigos 8.°,
4° ¢ 6.° a) e ¢). ’

b) Quando um acidente nuclear se verificar fora dos
territdrios das Partes Contratantes ou quando o lugar do
acidente muclear ndo possa ser determinado com exactiddo,
os tribunais da Parte Contratante no territdrio da qual esta
situada a instalagio nuclear cujo explorador é respon-
savel sdo os Unicos compebentes.

¢) Quando, em virtude das alineas a) ou b) do presente
artigo, os tribunais de vérias Partes Contratantes sdo com-
petentes, a compebéncia & atribuida:

i) Se o wcidente nuclear se verificou em parte fora do
territdrio de qualquer Parte Contratante e em parte no
territério de wma Unica Parte Contratante, aos tribumais
desta Ultima;

it) Em qualquer outro caso, aos tribumais da Parte Con-
tratante designada, a pedido de uma Pante Contratante in-
teressada, pelo Tribunal indicado no artigo 17.°, como
semdo @ mais directamente ligada ao assunto.

d) Quamndo as decisdes proferidas, quer em processo con-
traditério, quer em processo & revelia, pelo tribunal compe-
tente em virtude das disposigdes deste artigo forem exe-
quiveis segundo as leis aplicadas por esse tribumal, tor-
nam-se exequfveis mo territério de qualquer outra Parte
Contratante desde o cumprimento das formalidades pres-
critas pela Parte Contratante interessada. Nenhuma nowva
apreciacio do fundo lda causa é admitida. FEsta disposicio
ndo se aplica &s decistes apenas provisdriamente exequi-
veis.

e) Se uma acgdo de reparacdo for intentada contra uma
Parte Contratante em virtude da presente Convengdo, a
dita Parte Contratante ndo pode invocar @ sua imunidade
de jurisdiciio perante o tribunal competente em virtude
do presente artigo, salvo no que respeita s medidas de
execucio.
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ARTIGO 14.°

a) A presente Convencdo deve ser aplicada sem qual-
quer discriminacdio fundada ma nacionalidade, no domi-
cilio ou na residéncia.

b) Por «direito nacional» e «legislagiio nacional» enten-
de-se o direito ou a legislacio macionais do tribunal com-
petente em virtude desta Convengéio para conhecer das
acgdes resultantes de um acidente nuclear; o direito ou
a legislac@io macionais s#o apliciveis a todas as questdes
de fundo ou de processo que ndo estiio especialmente we-
guladas pela presente Conveng¢do.

¢) O direito e a legislagdo nacionais devem ser aplica-
dos sem qualquer diseriminacio fundada na nacionalidade,
no domicilio ou mna residéncia.

ARTIGO 15.°

a) Compete & cada Parte Contratante tomar as medi-
das que considerar necessirias para aumentar a importin-
cia da reparacéo prevista pela presente Conwvencdo.

b) Relativamente mos danos cuja reparacio provier de
uma intervencio financeira que consista em fundos publi-
cos e que ultrapasse o montante minimo de 5 milhdes de
unidades de conta previsto no artigo 7.°, a aplicagio da-
quelas medidas, qualquer que seja & sua forma, poderd
ser submetida o condigbes especiais que derroguem as
disposicdes da presente Convengio.

ARTIGO 16.°

As disposi¢des tomadas pela comissio directora em vir-
tude do (artigo 1.°, a), @) e i), e b), sdo adopta-
das por acordo mubuo dos membros representamtes das
Partes contratantes.

ARTIGO 17.°

Todos os diferendos entre duas ou mais Partes Contra-
tamtes relativamente & interpretagio ou aplicagdo da pre-
sente Convengdo serfio examinados pela comissdo directora
e, ma falta de solugéio amigdvel, submetidos, a pedido de
uma Parte Contratante interessada, ao Tribunal criado
pela Convengdio de 20 de Dezembro de 1957 sobre o
Estabelecimento de Um Contréle de Seguranga no Do-
minio da Emnergia Nuclear.

ARTIGO 18.°

a) Podem ser formuladas reservas relativamente a uma
ou majs disposi¢des da presente Convencdo, em qualquer
momento anterior & ratificaciio ou adesfio & presente Con-
vencéo, ou antes da wnotificagiio feita nos termos do ar-
tigo 23.° mo que respeita ao territério ou aos territérios
visados messa motificacdio; estas reservas s6 poderfio ser
recebidas se os seus termos forem expressamente aceites
pelos signabérios.

b) Todavia, nio § exigida a aceitagio de um signatdrio
que mio ratificar a Convencdo no prazo de doze meses &
partir da data em que a mnotificaciio da veserva lhe tiver
sido feita pelo secretdrio-geral da Orgamizacgio, nos termos
do artigo 24.°

c¢) Todas as reservas aceites nos termos do presente ar-
tigo podem ser retiradas em qualquer momento através de
uma notificagiio dirigida ao secretério-geral da Organiza-
cdo.

ARTIGO 19.°
a) A presente Convencdio serd ratificada. Os instrumen-

tos de ratificagiio serfio depositados junto do secretério-
-geral da Organizacdo.

b) A presente Convencio entrard em vigor logo que pelo
menos cinco dos signatarios tenham depositado os seus ins-
trumentos de ratificaco. Relativamente aos signabérios
que a ratificarem wulteriormente, a presente Convengio
entrard em vigor logo que tiverem depositado os respecti-
vos instrumentos de ratificagfo.

ARTIGO 20.°

As modificagSes a introduzir na presente Convencio
serfio adoptadas por acordo mutuo de todas as Partes
Contratantes. Essas modificagdes entrarfo em vigor logo
que tiverem sido ratificadas ou confirmadas por dois
tergos das Partes Contratantes. Relativamente as Partes
Contratantes que a ratificarem ou confirmarem ulberior- |
mente, as modificagbes entrarfio em vigor 4 data dessa ra-
tificagiio ou confirmagcéo.

ARTIGO 21.°

a) Qualquer Governo de um pafs membro ou associado
da Organizacéio, nfio signatério da presente Convengéo,
poderd aderir a ela através de uma notificaciio dirigida
ao secretdrio-geral da Organizagiio, com o acordo undnime
das Partes Contratantes. A adesfio produzird efeito a par-
tir da data em que tenha havido esse acordo.

ARTIGO 22.°

a) A presente Convencdo terd uma duragdo de dez anos
a contar da data da sua entrada em vigor. Terminado
esse prazo, a Convencéo deixard de se aplicar s Partes
Contratantes gque manifestarem esse desejo, mediante um
pré-aviso de um ano dado para esse efeito ao secretdrio-
-geral da Organizacéo.

b) A presente Convengfio continuard depois em vigor,
por um jperfodo de cinco anos, para as Pantes Contratantes
que néo tenham posto fim & sua aplicacdo nos termos
da alfnea a) do presente artigo e, ulteriormente, por perfo-
dos sucessivos de cinco anos, para as Partes Contratantes
as quais a Convencéo nfo tenha deixado de se aplicar no
fim de um daqueles periodos, por terem manifestado esse
desejo, mediante um pré-aviso de um ano dado para esse
efeito ao. secretario-geral da Organizagéo.

¢) O secretédrio-geral da Organizacdo convocard uma
conferéncia para examinar a revisiio da presente Conven-
¢éio, no termo do prazo de cinco anos a contar da sua en-
trada em vigor, ou em qualquer outro momento, no prazo
de seis meses a contar do pedido para esse efeito for-
mulado por uma Parte Contratante.

ARTIGO 28.°

a) Esta Convengio aplica-se aos territérios mebropoli-
tanos das Pantes Contratantes.

b) Qualquer signatdrio ou Parte Contratante pode, mo
momento da assinatura, da ratificagiio ou da adesfio &
presente Convengéo, ou em qualquer outro momento pos-
terior, declarar, através de uma notificagio dirigida ao se-
cretario-Geral da Organizaglio, gue a Convencio se aplica
aqueles dos seus territérios, incluindo os territérios por
que essa Parte Contratante se responsabiliza nas relagSes
internacionais, aos quais se nfio aplicava nos termos da
alinea a) e que vém designados na notificagiio. Esta noti-
ficagtio pode, no que respeita a qualquer dos territérios
designadas, ser retirada mediante um pré-aviso de um ano
dado para esse efeito ao secretério-geral da Organizacéo.

¢) Os territérios de uma Parte Contratante, incluindo
aqueles por que ela se responsabiliza nas relagGes interna-
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cionais, aos quais se ndo aplica esta Convencéo sdo -con-
siderados, para os fins da mesma Convengdo, como terri-
térios de um Estado niio Comtratante.

ARTIGO 24.°

O secretdrio-geral da Organizagiio comunicard a todos
os signatdrios e aos Governos que tiverem aderido & Con-
vengio a recepeio dos instrumentos de ratificacdo, de
adesdio e da retirada, assim como as notificagdes feitas em
virtude do artigo 23.° e as decisdes tomadas pela comissao
directora nos termos do artigo 1.°, a), i) e i), €-b).
Notificar-lhes-4, igualmente, a data da entrada em vigor
da presente Convencéio, o texto das modificagdes adapta-
das e a data da entrada em vigor das citadas modificagdes,
asgim como as reservas feitas nos termos do artigo 18.°

ANEXO |
(a Convengdo de Paris)

Foram aceites as seguintes reservas, umas & data da
assinatura da Convengdo, outras & data da assinatura do
Protocolo Adicional:

1. Artigo 6., a) e c), 1)
(Alemanha, Austria e Grécia)

Reserva do direito de deixar subsistir, através de uma
disposigiio da legislacdo nacional, a responsabilidade de
outra pessoa que nfo o explorador, na condi¢io de a sua
responsabilidade ser coberta, mesmo em caso de acgfio
sem fundamento, quer através de um seguro ou de qual-
quer outra garantia financeira obtida pelo explorador, quer
através de fundos publicos.

2. Artigo 6.°, b) e d)
(Austria, Grécia, Noruega e Suécia)

Reserva do direito de considerar as respectivas leis
nacionais que incluam disposi¢des equivalentes as dos
acordos internacionais referidos no artigo 6.°, b), como
acordos internacionais para os efeitos do artigo 6.°, b) e d).

3. Artigo 8.0, a)
(Alemanha e Austria)

Reserva do direito de estabelecer, relativamente aos aci-
dentes nucleares verificados respectivamente na Republica
TFederal da Alemanha e na Republica da Austria, a respon-
de caducidade superior e dez amocs, se estiverem previstas
medidas destinadas a cobrir a responsabilidade do explo-
rador, no que respeita as acg¢les de reparacfio intentadas
depois de expirado o prazo de dez anos e durante o pe-
riodo de prolongamento desse prazo.

4. Artigo 9.°
(Alemanha e Austria)

Reserva do direito de prever, relativamente aos aciden-
tes nucleares verificados respectivamente na Republica
Federal da Alemanhs e na Republica da Austria, a respon-
sabilidade do explorador pelos danos causados por um
acidente nuclear directamente resultante de actos de con-
flito armado, de hostilidades, de guerra civil, de insurrei-
¢iio ou de cataclismos naturais de cardcter excepcional.

8. Artigo 19.°
(Alemanha, Austria ¢ Grécia)

Reserva do direito de considerar que a ratificagfo desta
Comvengéo cria a obrigacdo de, mos termos do direito in-
ternacional, adoptar na ordem interna disposicGes relativas
& responsabilidade civil no dominio da energia nuclear
concordantes com as disposigdes desta Convencdo.

ANEXO 11
(& Convengdo de Paris)

Esta Convengio ndo poderd ser interpretada de modo a
privar uma Pante Contratante mo territério da qual temham
sido causados por um acidente nuclear verificado no ter-
ritério de outra Parte Contratante dos recumsos que teria
ao seu dispor pela aplicaciio do direito internacional.

Convention sur la Responsabilité Civile dans le Domaine
de I'Energie Nucléaire

Les Gouvernements de la République Fédérale d’Alle-
magae, de la République d’Autriche, du Royaume de
Belgique, du Royaume de Danemark, de 1'Espagne, de
la République Francaise, du Royaume de Gréce, de la Ré-
publique Italienme, du Gramd-Duché de Luxembourg, du
Royaume de Norvége, du Royaume ides Pays-Bas, de la
République Portugaise, du Royaume-Uni de Gramde-Bre-
tagne et d’Irlande du Nord, du Royaume de Suéde, de la
Confédération Suisse et de la République Turque:

Considérant que 1’Agence FEuropéenme pour 1’Energie
Nucléaire, créée dans le cadre de 1'Organisation
Européemne de Coopération Economique (appelée
ci-aprés 1’«Organisation»), est chargée de promou-
voir 4’élaboration et ’harmonisation des législations
intéressant 1’énergie nucléaive dans les pays par-
ticipamts, en ce qui concerne notamment le régime
de la responsabilité civile et de 1’assurance des ris-
ques atomiques;

Désireux d’assurer une réparation addquate et équi-
table aux personnes victimes de dommages causés
par des accidents mucléaives, tout en prenant les
mesures mécessaires pour éviter d’emtraver le dé-
veloppement de la production et des utilisations de
D'énergie nucléaire & des fins pacifiques;

Convaincus de la nécessité d’unifier les régles fom-
damentales applicables dans les différents pays & la
responsabilité découlant de ces dommages, tout en
laissant & ces pays la possibilité de prendre, sur le
plan mational, les mesures complémentaires qu’ils
estimeraient nécessaires et éventuellement d’éten-
dre les dispositions de la présente Convention aux
dommages résultant d’autres accidents nucléaires
que ceux qu’elle couvre;

sont convenus de Ce qui suit:

ARTICLE 1

a) Au sens de la présente Convention:

i) «Un aoccident nucléaires signifie tout fait ou succes-
sion de faits de méme origine ayant causé des dommages,
dés lors que ce fait ou ces faits ou certains des dommages
causés proviennent ou résultent des propriétés radioacti-
ves, ou & la fois des propriétés radioactives et des propriétés
toxiques, explosives ou aubres propriétés damgereuses des
combustibles nucléaires ou produits ou déchets radéoactifs;
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i) «Installation mucléaire» signifie les réacteurs & 1'ex-
ception de ceux qui font partie d’'un moyen de transport;
les usines de préparation ou de fabrication de substances
nucléaires; les usines de séparation des isotopes de com-
bustibles mucléaires; les usines de traitement de combus-
tibles mucléaires irradiés; les installations de stockage de
substances nucléaires & l'exclusion du stockage de ces
substances en cours de tramsport, ainsi que toute autre
installation damns laguelle des combustibles nucléaires ou
des produits ou des déchets radioactifs sont détemus et qui
serait désignée par le comité de direction de 1’Agence
Européenne pour 1’Energie Nucléaire (appelé ci-aprés le
«comité de direction»);

“4ii) «Combustibles mucléairesy signifie les matiéres fis-
siles comprenant 1'uranium sous forme de métal, d’alliage
ou de composé chimique (y compris |'uranium naturel),
le plutonium sous forme de métal, d’allisge ou de com-
posé chimique et toute autre matidre fissile qui serait désig-
néde par le comité de direction;

iv) «Produits ou déchets radicactifs» signifie les ma-
tiéres radioactives produites ou remdues radioctives par
exposition aux radiafions résultant des opérations de pro-
duction ou d’utilisation de combustibles nucléaires, &
lexclusion d’une part, des combustibles mnucléaires. et,
d’autre part, des radioisotopes qui, hors d’une installation
nucléaire, sont utilisés ou destinds & étre utilisds & des
fins industrielles, commenciales, agricoles, médicales ou
sciemtifiques;

v) «Substances nucléaires» signifie les combustibles nu-
cléaires (& 1'exclusion de 1'uranium maturel et de 1'uranium
appauvri) eb les produits ou déchets radioactifs;

vi) «Exploitanty d’une installation nucléaire signifie la
personne désignée ou reconnue par l'autorité publique
compétente comme l’exploitant de cette installation mu-
cléaire. '

b) Le comité de direction pourra déeider qu'une caté-
gorie d’installations nucléaives, de combustibles nucléaires
ou de substences nucléaires sera, en raison des risques
réduits qu’elle comporte, exclue du champ d’application
de la présente Convention.

ARTICLE 2

La présente Convention me s'applique ni aux accidents
nucléaires survenus sur le territoire d'Etats non contrac-
tants, ni aux dommages subis sur ces territoires, sauf si la
législation nationale en dispose autrement, sans préju-
dice toutefois des droits ide recours prévus & l'article 6, d).

ARTICLE 3

L’exploitant d 'une installation nucléaire est responsable
conformément & la présente Convention:

a) De tout dommage aux personmes; et

b) De tout dommage aux biens, & 1’exclusion:

1) Des biens qui sont détenus par lui, sous sa garde
ou sous son contréle au site de 1'installation et en rapport
avec 1'exploitation de celle-ci; et

i) Dans le cas prévu & l'article 4, du moyen de trans-
port sur lequel les substances nucléaires en cause se trou-
vént au moment de 1’accident nucléaire, s’il est établi que
ce dommage (appelé ci-aprés le «dommage») est causé
par un acecidenit nucléaire metbant en jeu soit des combus-
tibles nucléaires, produits ou déchets radioactifs détenus
dans cette installation, soit des substances nucléaires pro-
venant de celte installation, sous réserve des dispositions
de l'article 4.

ARTICLE 4

Dans le cas de transport de subsbances nucléaires, y
compris le stockage en cours de transport, et sans préjudice
de larticle £:

@) L’exploitant d’une installation nucléaire est respon-
sable de tout dommage, conformément & la présente Con-
vention, s’il est établi qu’il est causé par un accident
nucléaire survenu hors de cette installation et mettant en -
jeu des substances nucléaires transportées en provenance
de cette installation, & condition que 1’accident survienne:

i) Avant que les substances nucléaires aient été prises
en charge par un autre exploitant d'une installation nu-
cléaire sibuée sur le territoire d une Partie Comtractante; ou

it) Si le destinataire du transport est situé sur le terri-
toire d'un Etat non Contractant, avant qu’elles aient étié
déchargées du moyen de transport par lequel elles somt
parvenues sur le territoire de cet FEtab. :

b) L’exploitant visé au paragraphe @), i), du présent
article est, dés le moment de la prise en charge des subs-
tances mucléaires, 1'exploitant responsable conformément
& la présente Convention, de tout dommage causé par un
accident mucléaire ultérieur mettant en jeu lesdites subs-
tances nucléaires.

¢) Dans le cas ol des substances nucléaires sont expé-
dides d'un lieu situé hors des territoires des Parties Con-
tractantes & destination d’une installation nmucléaire située
sur ces territoires avec l'accord de l'exploitamt de cette
installation, celui-ci est respomsable, conformément & la
présente Convention, de tout dommage causé par un acci-
dent mucléaire survenu aprés que les substances nucléaires
en cause ont €66 chargées sur le moyen de transport par
lequel elles sont expédides du territoire. de 1'Ftat mon
Contractant.

d) L’exploitant responsable conformément & la présente
Convention doit remettre au transporteur un certificat dé-
livré par ou pour le compte de 1’assureur ou de toute autre
personne ayant accordé une garantie financiére conformsé-
ment & l'amticle 10. Le certificat doit énoncer le mom et
’adresse de cet exploitant ainsi que le montant, le type
et la durée de la garamtie. Les faits énoncéds dans le cer-
tificat ne peuvent étre contestés par la pemsonme par la-
quelle ou pour le compte de laguelle il a été délivrd. Le
certificat doit également désigner les substances nycléaires
ot l'itinémire couverts par la garamtie et comporter ume
déclaration de 1’autorité publique compétente que la per-
sonne visée est un exploitant au sens de la présemte Com-
vention.

e) La législation d’ume Partie Contractante peub prévoir
qu’a des conditions qu’elle détermine, un transporteur
peut étre substitué, en ce qui concerne la responsabilité
prévue par la présente Convention, & un exploitant d’une
installation nucléaire situde sur le territoire de ladite
Partie Contractante, par décision de 1’autorité publique
compétente, & la demande du transporteur et avee 1’accord
de 1exploitant, si les conditions requises & l'article 10,
a), sont remplies. Dans ce cas, le transporteur est con-
sidéré, aux fins de la présente Convention, pour les
accidents nucléaires survenus en cours de transport de
substances nucléaires, comme exploitant d’une installa-

tion nucléaire située sur le territoire de ladite Partie
Contractante.

ARTICLE 5

a) Si les combustibles nucléaires, produits ou déchets
radioactifs mis en jeu dans un accident nucléaire ont
été détenus successivement dans plusieurs installations
nucléaires et sont détemus dans une instellation nucléaire
au moment ol le dommage est causé, aucun exploitant
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d’une installation dans laquelle ils ont été détenus an-
térieurement n’est mesponsable du dommage. Si les com-
bustibles nucléaires, produits ou déchets radioactifs mis
en jeu dans un accident nucléaire ont été détenus dans
plusieurs installations nucléaires et ne sont pas détenus
dans une installation nucléaire au moment ot le dom-
mage est causé, aucune personne autre que l’exploitant
de la derniére installation nucléaire dans laquelle ils ont
été détenus avant que le dommage ait été causé ou que
I’exploitant qui les a pris en charge ultérieurement n’est
responsable du dommage.

b) Si le dommage implique la responsabilité de plu-
sieurs exploitants conformément & la présente Convention,
leur responsabilité est solidaire et cumulative; toutefois,
lorsqu’une telle responsabilité résulte du dommage causé
par un accident nucléaire mettant en jeu des substances
nucléaires en cours de transport, le montant total maxi-
mum de la responsabilité desdits exploitants est égal au
montant le plus élevé fixé pour un des exploitants con-
formément & l’article 7. En aucun cas, la responsabilité
d’un exploitant résultant d’un accident nucléaire ne peut
dépasser le montant fixé, en ce qui le concerne, & 1'ar-

r7

ticle 7.
ARTICLE 6

a) Le droit & réparation pour un dommage causé par
un accident nucléaire ne peut étre exercé que contre un
exploitant responsable de ce dommage conformément a
la présente Convention; il peut également étre exercé
contre l'assureur ou contre toute autre personne ayant
accordé une garantie financiére & 1l’exploitant conformé-
ment & l'article 10, si un droit d’action directe contre
l’assureur ou toute personne ayant accordé une garantie
financiére est prévu par le droit national.

b) Aucune autre personne n’est tenue de réparer un
dommage causé par un accident nucléaire; toutefois, cette
disposition ne peut affecter 1’application des accords in-
ternationaux dans le domaine des transports qui sont en
vigueur ou ouverts & la signature, & la ratification ou &
l’adhésion, & la date de la présente Convention.

¢) Toute personne qui est responsable d'un dommage
causé par un accident nucléaire en vertu d’un accord
international visé au paragraphe b) du présent article
ou en vertu de la législation d’'un Etat non Contractant
a un droit de recours contre 1’exploitant responsable de
ce dommage conformément & la présente Convention dans
la limite fixée conformément & l’article 7.

d) Dans le cas d'un accident nucléaire survenu sur
le territoire d’un Etat mon Contractant ou d’un dommage
subi sur ce territoire, toute personne ayant son lieu
principal d’exploitation sur le territoire d'une Partie
Contractante, ou ses préposés, ont un droit de recours
contre ’exploitant qui serait responsable en l'absence de
Particle 2, pour toute réparation & laquelle ils seraient
tenus par suite de cet accident ou de ce dommage, dans
la limite fixée conformément & 1’article 7.

e) Le Conseil de 1'Organisation peut décider que les
transporteurs ayant leur lieu principal d’exploitation sur
le territoire d’'un Etat non Contractant peuvent bénéficier
des dispositions du paragraphe d) du présent article.
En prenant cette décision, le Conseil doit tenir compte des
dispositions générales relatives & la responsabilité civile
dans le domaine de 1’énergie nucléaire en vigueur dans
et Etat mon Contractant ainsi que de la mesure dans
laquelle les ressortissants d’une Partie Contractante, et
les personnes ayant leur lieu principal d’exploitation sur
le territoire d’une Partie Contractante, peuvent bénéficier
de ces Jispositions.

f) L’exploitant n’a un droit de recours que:

i) Si le dommage résulte d’un acte ou d’une omission
procédant de l’intention de causer un dommage, contre
la personne physique auteur de 1'acte ou de 1’omission
intentionnelle;

it) Si et dans la mesure ol le recours est prévu expres-
sément par contrat;

i) Si et dans la mesure ol sa responsabilité se trouve
engagée en vertu de l’article 7, e), par un accident nu-
cléaire, au cours d’un transit effectué sans son consente-
ment, pour un montant excédant celui qui est fixé en
ce qui le concerne, conformément & 1’article 7, b), contre
le transporteur ayant effectué le transit, sauf si ce transit
a pour objet de sauver ou de tenter de sauver des vies
ou des biens ou est provoqué par des circonstances indé-
pendantes de la volonté du transporteur.

g) Pour autant que l'exploitant ait un droit de recours
contre une personne en vertu du paragraphe f) du présent
anticle, ladite personne me peut avoir un droit de vecours
contre l’exploitant en vertu des paragraphes c¢) et d)
du présent article.

h) 8i la réparation du dommage met en jeu un régime
national d’assurance médicale, de sécurité sociale ou de
réparation des accidents du travail et maladies profession-
melles, les droits des bénéficiaires de ce régime et les
recours éventuels pouvant étre exercés contre 1'exploitant
sont réglés par la loi de la Partie Contractante ayant
établi ce régime.

ARTICLE 7

a) Le total des indemnités payables pour un dommage
causé par un accident nucléaire ne peut dépasser le
montant maximum de la responsabilité, fixé conformé-
ment au présent article. '

b) Le montant maximum de la responsabilité de I’ex-
ploitant pour les dommages causés par un accident nu-
cléaire est fixé & 15 000 000 d'unités de compte de 1'Ac-
cord Monétaire Européen, telles qu’elles sont définies &
la date de la présente Convention (appelées ci-aprés «uni-
tés de comptey). Toutefois, un autre montant plus ou
moins élevé peut étre fixé par la législation d’une Partie
Contractante, compte tenu de la possibilité pour 1'exploi-
tant d’obtenir 1’assurance ou une autre garantie financiére
requise & l'article 10, sans toutefois que le montant ainsi
fixé puisse étre inférieur & 5 000 000 d’unités de compte.
Les montants prévus au présent paragraphe peuvent étre
convertis en monnaie nationale en chiffres ronds.

¢) L’exception vésultant de l'alinda o), i), de I'ar-
ticle 8 peut étre écartée par la législation d’une Partie
Contractante, & condition qu’en aucun cas l’'inclusion des
dommages au moyen de transport n’ait pour effet de
réduire la responsabilité de 1’exploitant pour les autres
dommages & un montant inférieur & 5 000 000 d’unités
de compte.

d) Le montant fixé en vertu du paragraphe b) du
présent article pour la responsabilité des exploitants d’ins-
tallations nucléaires situées sur le territoire d’une Partie
Contractante ainsi que les dispositions de la législation
d’une Partie Contractante prise en vertu du paragraphe ¢)
du présent article, s’appliquent & la responsabilité desdits
exploitants quel que soit le lieu de l’accident nucléaire.

¢) Une Partie Contractante peut subordonner le transit
de substances nucléaires & travers son territoire, & la
condition que le montant maximum de la responsabilité
de l'exploitant étranger en cause soit augmenté, si elle
estime que ledit montant ne couvre pas d’'une maniére
adéquate les risques d’un accident nucléaire au cours de
ce transit. Toutefois, le montant maximum ainsi aug-
menté ne peut excéder le montant maximum de la res-
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ponsabilité des exploitants d’installations nucléaires situées
sur le territoire de cette Partie Contractante.

f) Les dispositions du paragraphe e) du présent ar-
ticle ne s’appliquent pas:

1) Au transport par mer lorsqu’il y a, en vertu du droit
international, un droit de refuge dans les ports de ladite
Partie Contractante, par suite d’'un danger imminent,
ou un droit de passage inoffensif & travers son territoire;

i) Au transport par air lorsqu’il y a, en vertu d'un
accord ou du droit international, un droit de survol du
territoire ou d’atterrissage sur le territoire de ladite Partie
Contractante.

g) Les inbtéréts et dépens liquidés par le tribunal saisi
d’une action en réparation en vertu de la présente Con-
vention ne sont pas considérés comme des indemnités au
sens de la présente Convention et sont dus par 1’exploi-
tant en sus du montant des réparations qui peuvent étre
dues en vertu du présent article.

ARTICLE 8

a) Les actions en réparation, en vertu de la présente
. Convention, doivent étre intentées sous peine de dé-
chéance, dans le délai de dix ans & compter de ’accident
nucléaire. Dans le cas de dommage causé par un acci-
dent nucléaire mettant en jeu des combustibles nucléaires,
produits ou déchets radioactifs qui étaient au moment de
Vaccident volés, perdus ou abandonnés en n’avaient pas
été récupérés, le délai de déchéance de dix ans part du
moment du vol, de la perte ou de 1’abandon. Toutefois,
la législation nationale peut fixer un délai de déchéance
ou de prescription de deux ans au moins, soit & compter
du moment ol le 16sé a eu connaissance du dommage et
de l’exploitant responsable, soit & compter du moment
ou il a di raisonnablement en avoir connaissance, sans
délai de dix ans puisse étre dépassé, si ce n’est con-
formément au paragraphe ¢) du présent article.

b) Dans les cas prévus & l'article 18, d), i), 2), ou %),
il n’y a pas d’échéance de ’action en réparation si, dans
le délai prévu au paragraphe a) du présent arbicle:

i) Une action a été intentée, avant que le Tribunal visé
4 Darticle 17 n’ait pris une décision, devant l'un des
tribunaux entre lesquels ledit Tribunal peut choisir; si le
Tribunal désigne comme fribunal compétent un autre
tribunal que celui devant lequel 1’action a déji été inten-
tée, il peut fixer un délai dans lequel 1’action doit étre
intentée devant le tribunal compétent ainsi désigné;

1) Une demande a été introduite auprés d’une Partie
Contractante en vue de la désignation du tribunal com-
pétent par le Tribunal conformément & 1’article 13, d), 1),
2), ou i), & condition qu’une action soit intentée apres
cette désignation dans le délai qui serait fixé par ledit
Tribunal.

¢) La législation nationale peut fixer un délai de dé-
chéance supérieur & dix ans, si elle prévoit des mesures
pour couvrir la responsabilité de 1’exploitant & 1’égard des
actions en réparation introduites aprés l’expiration du
délai de dix ans;

d) Sauf disposition contraire du droit national, une
personne ayant subi un dommage causé par un accident
nucléaire qui a intenté une action en réparation dans le
délai prévu au présent article peut présenter une demande
complémentaire en cas d’aggravation du dommage aprés
l'expiration de ce délai, tant qu'un jugement définitif
n’est pas intervenu.

ARTICLE 9

Sauf disposition contraire de la législation nationale,
I’exploitant n’est pas responsable des dommages causés
par un accident nucléaire si cet accident est dG & des

actes d’'un conflit armé, d’une invasion, d'une guerre
civile, d’'une insurrection ou &4 des cataclysmes naturels
de caractére exceptionnel.

ARTICLE 10

a) Tout exploitant devra étre tenu, pour faire face &
la responsabilité prévue par la présente Convention,
d’avoir et maintenir, 3 concurrence du montant fixé
conformément & D’article 7, une assurance ou une autre
garantie financitre correspondant au type et aux con-
ditions déterminés par l’autorité publique compétente.

b) L’assureur ou toute autre personne ayant accordé
une garantie financiére ne peut suspendre 1’assurance ou
la garantie financiére prévue au paragraphe a) du pré-
sent article, ou y mettre fin sans un préavis de deux
mois au moins donné par écrit & lautorité publique
compétente, ou, dans la mesure ol ladite assurance ou
autre garantie financiére concerne un transport de subs-
tances nucléaires, pendant la durée de ce transport.

¢) Les sommes provenant de l’assurance, de la reas-
surance ou d’une autre garantie financiére ne peuvent
servir qu’a la réparation des dommages causés par un
accident nucléaire.

ARTICLE 11

La nature, la forme et 1'étendue de la réparation, ainsi
que la réparation équitable des indemnitéds sont régies,
dans les limites prévues par la présente Convention, par
le droit national.

ARTICLE 12

Les indemmités payables conformément & la présente
Convention, les primes d’assurance et de réassurance, ainsi
que les sommes provenant de 1'assurance, de la réassu-
rance ou d'une autte garantie financiére en wvertu de
larticle 10 et les intéréts et dépens visés & V'article 7, g),
sont librement tramsférables entre les zones monétaires
des Parties Contractantes.

ARTICLE 13

a) Les tribunaux compétents en vertu de la législation .
d'une Partie -Contractante sur le territoire de laquelle
est située {’installation nucléaire dont 1'exploitemt est
responsable sont seuls compétents pour statuer sur les
actions introduites en vertu des articles 3, 6, a), ¢) et d).

b) Dams le cas d'un accident nucléaire survenu en
cours de tramsport, les tribunaux compétents en vertu de
la législation de la Partie Contractante sur le territoire
de laquelle se trouvaient lors de l'accidemt les substan-
ces nucléaires mises en jeu, sont seuls compétents, sous
réserve des dispositions du paragraphe c¢) du présent ar-
ticle.

c) Si un accident est survenu hors des territoires des
Parties Contractantes en cours de transport ou si le lieu
olu se trouvaiemt, loms de 1’accident, les substamces nu-
cléaires mises en jeu, ne peut étre détermind, ou si les
substances mucléaires mises en jeu se trouvaient, lors
de l’accident, .sur un territoire relevant de plus d’une
Partie Contractante, les tribunaux compétents en wvertu
de la législation de la Partie Contractante sur le territoire
de laquelle est située linstallation mucléaire domt l'ex-
ploitant est responsable sont seuls compétents.

d) Si, en vertu des paragraphes a) ou ¢) du présent
article, les tribunaux de plusieurs Parties Contractantes
sont compétents, la compétence est attribude:

i) Dans le cas d’un accident mucléaire survemamt au
cours d’un transport de substances nucléaires:

1) Aux tribunaux compétents, en vertu de la legisla-
tion locale, au lieu du territoire de la Partie Contractante
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ol est immatriculd le moyen de transport sur lequel les
substances mnucléaires en cause se trouvaient au mo-
ment de l'accident nucléaire & condition que ces tribu-
naux soient compétents en vertu du paragraphe ¢) du
présent article; ou

2) A défaut d'un tel tribunal, & celui qui est désigné
4 la demande d’une Partie Contractante intéressée, par
le Tribunal visé & L'article 17, parmi les tribunaux com-
pétents en wvertu du paragraphe ¢) du présent arbicle,
comme étant le plus directement lié & 1’affaire;

it) Dans toute autre cas, aux tribunaux compétents en
vertu de la législation de la Partie Contractante désignée
par ledit Tribunal, & la demande d’'une Partie Contrac-
tante intéressée, comme étant le plus directement liés
a 'affaire.

e) Lorsque les jugements prononcés contradictoiremens
~ou par défaut par le tribunal compétent en vertu des
dispositions du présent article sont exécutoires d’aprés
les lois appliquées par ce tribunal, ils deviennent exé-
cutoires sur le territoive de doute autre Partie Contrac-
tante dés l'accomplissement des formalités prescrites par
la Partie Contractante intéressée. Aucun nouvel examen
du fond de laffaire m’est admis. Cette disposition ne
s’applique pas aux jugements qui me sont exécuboires
que provisoirement.

f) Si ume action en réparation est intentée contre ume
Partie Contractante en tant qu’exploitant respomsable en
vertu de la présemte Convention, ladite Pantie Contrac-
tante ne peut invoquer son immunité de juridiction de-
vant le tribunal compétent en vertu du présemt article.

ARTICLE 14

a) La présente Convention doit étre appliquée sans au-
cune discrimination fondée sur la nationalité, le domicile
ou la résidence.

b) Le «droit national» et la «législation natiomales
signifient le droit ou la législation mationale du tribumnal
compétent en vertu de la présente Convention pour sta-
tuer sur les actions résultant d’un accident nucléaire; le
droit ou la législation natiomale est applicable pour tou-
tes les questions de fond et de procédure qui me sont pas
réglées spécialement par la présente Convention.

¢) Le droit et la législation mnationale doivemt é&tre
appliqués sams aucune discrimination fondée sur la ma-
tionalité, le domicile ou la résidence.

ARTICLE 15

a) Il appartient & chaque Partie Contractamte de prem-
dre les mesures qu’elle estime nécessaires en vue d’ac-
croitre 1'importance de la réparation prévue par la pré-
sente Convention.

b) Pour la part des dommages dont la réparation pro-
viendrait d'une intervention financiére mettant en jeu
des fonds publics et qui excéderait le montant minimum
de 5000000 d’unités de compte prévu & larticle 7,
I’application de ces mesures, quelle que soit leur forme,
pourrait étre soumise & des conditions particuliéves déro-
geant aux dispositions de la présemte Convemtion.

ARTICLE 16

Les dispositions prises par le comité de direction en
vertu de l’article 1, a), i) et i), et b), sont adoptées
par accord mutuel des membres représentant les Parties
Contractantes.

ARTICLE 17

Tout différend entre deux ou plusieurs Panties Com-
tracbantes relatif & 1'inberprétation ou & 1’application de
la présente Convention sera examiné par le comité de
direction et & défaut de solution amiable soumis, a la
demande d’une Partie Comtractante intéressée, au Tri-
bunal créé par la Convention en date du 20 décembre
1957 sur I’Etablissement d’Un Contrdle de Sécurité dans
le Domaine de 1’Energie Nucléaire. )

ARTICLE 18

a) Des méserves portant sur une ou plusieuns dispo-
sitions de la présente Convention peuvent étre formulées
a tout moment avant la ratification ou 1’adhésion & la
présente Convention, ou avant la wnotification faite en
vertu de ’acticle 23 en ce qui concerne le ou les territoires
visés par cebte notification; ces véserves me somt rece-
vables que si leurs termes ont été expressément acceptés
par les signataires.

b) Toutefois, l’acceptation d’un signataire n’est pas
requise, si celui-ci n’a pas lui-méme ratifié la Conven-
tion dans un délai de douze mois & partir de la date ol
la notification de la réserve lui a ét¢ communiquée par le
secrétaire général de 1'Organisation, conformément &
D’article 24.

¢) Toute réserve acceptée conformément au présent
article peut étre retirée & tout moment par notification
adressée au secrétaire général de 1'Organisation.

ARTICLE 19

a) La présente Convention sera ratifide. Les imstru-
ments de ratification seront déposés auprés du secrétaire
général de 1’Organisation.

b) La présente Convention entrera en vigueur dés que
cinq au moins des signataires auront déposé leur instru-
ment de ratification. Pour tout signataire qui la ratifiera
ulbérieurement, la présente Convention entrera en wi-
gueur dés qu’il aura déposé son instrument de ratifica-
tiom.

ARTICLE 20

Les modifications & la présente Convention seront adop-
tées par accord mutuel de toutes les Parties Contrac-
tamtes. Eilles entreront en vigueur lorsqu’elles auromt été
ratifiées ou confirmées par les deux tiers des Parties Con-
tractantes. Pour toutes Parties Contractantes qui les ratbi-
fieront ou confirmeront ultérieurement, les modifications
entreront en vigueur & la date de cette ratification ou
confirmation.

ARTICLE 21

a) Tout Gouvernement d’un pays membre ou associé
de I’Organisation, non signataire de la présente Conven-
tion, pourra y adhérer par notification adressée au se-
crétaire général de 1’Orgamisation.

b) Tout Gouvernement d’un autre pays non signataire
de la présemte Convention poutra y adhérer par motifica-
tion adressée au secrétaire général de 1’Organisation et
avec 1’accord unanime des Parties Contractantes. I.’adhé-
sion prendra effet & la date de cet aecord.

ARTICLE 22

a) La présente Convention est conclue pour une durée
de dix ans & compter de la date de son entrée en vigueur.
Toute Partie Contractante pourra mettre fin en ce qui
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la concerne & l'application de la présente Convendion au
terme de ce délai en donmant un préavis d’'un an & cet
effet au secrétaire général de 1’Organisation.

b) La présente Comvention restera par la suite en vi-
gueur pour une période de cing ans, vis-A-vis des Parties
Contractantes qui n’auront pas mis fin & son application
conformément au paragraphe a) du présent article et
ultérieurement, par périodes successives de cinq ams, vis-
4-vis des Parties Contractantes qui n’y auront pas mis fin
au terme de l'une de ces périodes, en donnant un pré-
avis d’'un an & cet effet au secrétaire général de 1'Orga-
nisation.

¢) Une conférence sera convoquée par le secrétaire
général de 1'Orgamisation pour examiner la révision de la
présente Conwvention, au terme de la période de cing ans
qui suivra la date de son entréde en vigueur ou, & tout
autre moment, & la demande d’une Partie Contractante,

[y

dans un délai de six mois & compter de cette demande.

ARTICLE 23

a) La présente Convention s’appligue aux territoires
métropolitains des Parties Contractantes.

b) Tout signataire ou Partie Contractante peut, au mo-
ment de la signature ou de la ratification de la présemte
Convention ou de son adhésion & la présente Convention,
ou ultérieurement & tout moment, indiquer par notifica-
tion adressée au secrétaire général de 1'Organisation que
la présente Convention s’applique 4 ceux de ses teri-
toires, y compris les territoires pour lesquels la Partie
Contractante est vesponsable dans les relations interma-
tionales, auxquels elle m'est pas applicable en vertu du
paragraphe a) du présent article et qui sont désignés
dans la motification. Une telle motification peut, en ce
qui concerne tout territoire qui y est désigné, étre re-
tirée en donnant un préavis d’'un an & cet effet au secré-
taire général de 1'Organisation.

¢) Les territoires d’'une Partie Contractante, y com-
pris ceux pour lesquels elle est responsable dans les rela-
tioms internationales, auxquels la présente Conwvention me
s’applique pas, sont considérés aux fins de ladite Com-
vention comme territoires d’'un Ftat non Contractant.

ARTICLE 24

Le secrétaire général de 1'Organisation donnera com-
munication & tous les signataires et Gouvernements ayant
adhéré & la Convention de la réception des instruments
de ratification, d’adhésion et de retwait, ainsi que des
notifications faites en vertu de l'article 23 et des déci-
sions prises par le comité de direction en vertu de l'ar-
ticle 1, a), i) et i), et b). Il leur notifiera également
la date de 1’entrée en vigueur de la présente Convention,
le texte des modifications adoptées et la date de 1’entrée
en vigueur desdites modifications, ainsi que les resérves
faites conformément & 1’article 18.

ANNEXE 1|

Les réserves suivantes ont été acceptdes a la date
de la signature de la présente Convention.

1. Krticle 6, a)
Réserve du Gouvernement de la République Fédérale d’Allema-
gne, du Gouvernement de la République 'd’Autriche et du Gou-

vernement du Royaume de Gréce.

Réserve du droit de laisser subsister, par une dispo-
sition de la législation mationale, la responsabilité d’une

personne autwve que 1’exploitant, & condition que cette
personne soit entiérement-couverte, méme en cas d’action
mal fondée, par ume assurance ou une autre garantie
financiére obtenue pear 1’exploitant.
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2. Article 6, b) et o)

Réserve du Gouvernement de la République d’Autriche, du Gou-
vernement du Royaume de Gréce, du Gouvernement du
Royaume de Norvége et du Gouvernement du Royaume de Suéde.

Réserve du droit de considérer leurs lois natiomales
comportant des dispositions équivalentes & celles des
accords internationaux wvisés & l'article 6, b), comme des
accords internationaux aux fins de larticle 6, b) et ¢).

8. Article 7

Réserve du Gouvernement du Royaume-Uni de Grande-Bretagne
et d’irlande du Nord

Riéserve du droit d’appliquer, en ce qui concerne les
exploitants des installations nucléaires situées sur le ter-
riboire du Royaume-Uni autres que les Départements
Gouvernementaux et 1’Atomic Emergy Authority, les pa-
ragraphes a), b) et ¢) de l'article 7:

i) Comme si les paragraphes a) eb b) de larticle 7 pré-
voyaient gu'un monbtant de 14 000 000 d’unités de compte
doit étre dispomible pour l'indemnisation des dommages
dont un exploitant est responsable aux termes de la Com-
vention et qui seraient causés par des accidants nucléaives
survenant au cours de la période pendant laquelle 1’exploi-
tamt est demu d’avoir et de maintenir une assurance ou
autre garanbie financiére pour son installation conformd-
ment au droit du Royaume-Uni;

it) Comme si le paragraphe ¢) de larticle 7 disposait
qu’en ce qui concerne les dommages visés au paragra-
phe i) ci-dessus, un montant de 5 000 000 d’unités de
compte doit étre disponible pour l'indemmnisation des
dommages autres que ceux causés au moyen de trans-
port; et

ui) Comme si les paragraphes a) et b) de larticle 7
prévoyalent que tout versement dépassant ledit montant
de 14 000 000 d’unités de compte sera, sans préjudice de
U'application de 1’article 15, b), subordonné & 1'adoption
par le Parlement de dispositions permettant d'allouer des
fonds supplémentaires.

&, Article 19

Réserve du Gouvernement de fa République Fédérale d’Allemagne,
du Gouvernement de la République d’Autriche et du Gouverne-
ment du Royaume de Gréce.

Réserve du droib de considérer la ratification de la
présente Convention comme entrainamt 1’obligation com-
formément au droit international de prendre dans 1’ordre
interne des dispositions relatives & la responsabilité civile
dans le domaine de 1’énergie nucldaire conformes aux dis-
positions de la présente Comvention.

ANNEXE II

Cette Convention me peut étre interprétée comme pri-
vant une Partie Contractante sur le territoire de laquelle
des dommages auront été causés par un accident mu-
cléaire survenu sur le territoire d’une autre Partie Com-
tractante, des vecours qui pourraient lui étre ouverts en
application du droit international.
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En foi de quoi les plénipotentinires soussignés, dment
habilités, ont apposé leurs mgma:tures au bas de la pré-
sente Convention.

Fait & Paris, le 29 juillet 1960, en francais, en anglais,
en allemand, en espagnol, en italien et en néerlan-
dais, en un seul exemplaire, qui restera déposé auprés
du secrétaire général de 1'Organisation Européenne de
Cooperation Economigque, gqui en communiguers une copie
certifiée conforme & tous les signataires.
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MINISTERIO DO ULTRAMAR

Direc¢do-Geral de Fazenda

Portaria n.° 498/72
de 25 de Agosto

Considerando o que foi proposto pelo Governo de
S. Tomé e Principe no sentido de serem reforgadas vérias
dotages do programa de investimentos do III Plano de
Fomento para o corrente ano;

Tendo em vista a delegacéo conferida pelo Conselho de
Ministros para os Assuntos Econémicos em 20 de Janeiro
de 1970:

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
-npistro do Ultramar, nos termos dos artigos 2.°, 11.°, ali-
nea h), e 13.° do Decreto n.° 85 770, de 29 de Julho de
1946, conjugados com o artigo 5.° do Decreto n 40 712,
de 1 de Agosto de 1956, que o Governo de S. Tomé e
Principe tome as seguintes medidas:

1. Reforce com a importincia de 1 200 000$ a wverba
do capitulo 12.°, artigo 850.°, n.° 8), alinea b) «III Plano
de Fomento — Programa de execucdo para 1972 — Trans-
portes, comunicagdes e meteorologia — Portos e navega-
¢io», utilizando como contrapartida igual quantia de dis-
ponibilidades a sair das verbas que se indicam da mesma
tabela orcamental de despesa:

Capitulo 12.°, artigo 850.c «ITI Plano de Fomento — Programa
de execuciio para 1972»:

2) Pesca:

b) Instalagdes de terra . . . . . . 200 000300
5) Melhoramentos rurais:

b) Electrificagio . . . . . . . . . 200 000 $00
6) Transportes, comunicagdes e meteorologia :

a) Transportes rodovidrios . . . 800 000400

1 200 000%$00

2.° Abra um crédito especial de 10 701 289$10 para
reforco das verbas a seguir indicadas da referida tabela
or¢camental de despesas:

Capftulo 12.°, artigo 850.° «III Plano de Fomento — Programa
de execucio para 1872»:

5) Melhoramentos rurais:

a) Abastecimento de dgua . . . . . 690 000$00
¢) Caminhos e outros melhoramentos 217 405$30

6) Transportes, comunicagdes e meteorologia:

a) Transportes rodovidrios . . . . . 860 000$00
b) Portos e navegagiio . . . . . . . 8 800 000$00
d) Telecomunicacdes . . . . . . . 1 300 000$00
9) Turismo . . . . . . . . . . ... .. 700 000400
10) Educagio e investigagio:
o) Educagio . . . . . .. . . .. 300 000$00
b) Investigacio nio ligada ao ensino 534 465%$00
11) Habitagdo e urbanizacgio:
b) Urbanizacio . . . . . . . . . . 2 142 000$00
12) Sadde:
a) Saude . . . . . . . ... ... 157 418%80

10 701 289$10

3. Utilize para contrapartida do crédito referido mno
nlmero anterior os seguintes recursos provenientes de
saldos do programa relativo a 1971:

Administracdo central :

Empréstimo da metrépole autorizado pelo De-

creto-T.ei n.° 48 292, de 26 de Marco de 1968 . . 6 901 665$80

Administragio provinecial :
3 799 623$30
10 701 289$10

Saldos de comtas de exercicios findos . . . . . .

E anulada a Portaria n.c 265/72, de 12 de Maio.

Ministério do Ultramar, 10 de Agosto de 1972. — Pelo
Ministro do Ultramar, Rui Martins dos Santos, Subsecre-
tério de Estado do Fomento Ultramarino.

Para ser publicada no Boletim 0 ficial de S. Tomé
e Principe. — Rui Martins dos Santos.

PEGTASR i e PSS i T i e et i s s S I S A PP

MINISTERIO DA SAUDE E ASSISTENCIA

Portaria n.° 499/72
de 25 de Agosto

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Satde e Assisténeia, o seguinte:

Ao abrigo do disposto mos 0. 1 e 2 do artigo 79.° do
Decreto-Liei m.c 413/71, de 27 de Setembro, ouvido o
Gabinete 'de Estudos e Planeamento, é estabelecido um
periodo de dois anos, com o comego em 1 de .Setembro
de 1972, para a instalacio dos servigos do Imstituto Na-
ciomal de Saude do Dr. Ricardo Jorge, previstos no seu
regulamento, aprovado pelo Decreto n.° 35/72, de 81 de
Jameiro, wendo-lhe aplicivel o regime de elaboracio de
orgamentos anuais e apresentacio de contas de geréncia
referido mo m.° 4 do artigo 81.° do mesmo Decreto-Lei.

Ministério da Satde e Assisténeia, 11 de Agosto de
1972. — O Ministro da Salde e A@sastenom), Baltasar
Leite Rebelo de Sousa.
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